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PREFÁCIO

Doctor Patricia Akester’s work here presented takes the whole field of the

impact of digital technology on the national, international and regional law of copyright

as its province. It sets out to provide a structured approach to identifying the ways in

which the new means of communication challenge the basic concepts and application

of the traditional principles of protection of the works of authors.

In a sense, a book on law and digital technology should provide a map for

the voyager into the known and the unknown, and should read the landscape it

surveys, just as the camera in Space records images both known and previously

unknown. No one can tell what tomorrow’s images will be, but the gifted thinker

will provide us with a structured assessment into which the past, the present and the

future may be fitted, together with proposals for practical solutions to the challenges

which are to be met. This is what Doctor Akester has achieved in this remarkable

and highly readable survey. The long journey is made pleasant at many points by the

illustrative cases, which at once stimulate and clarify the issues laid before us. The

appendices to the work contain a mine of relevant legal, technological and practical

information, and an extensive bibliography.

Doctor Akester has given us a sure guide in this field, based on a technique of

legal analysis which covers the civil law and the common law traditions, and the

relevant international and regional instruments, and which leaves us well equipped

to journey into the borderless society created by the Internet and modern

communication systems.  At the centre of the work is the concern for recognition of
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the need to preserve the status and rights of the author in the new environment.

Doctor Akester provides a particularly bold and creative proposal for an International

Digital Copyright Protection System, covering the challenges of law and technology

in this area. In this way, Doctor Akester presents us with a practical proposal as the

answer to the crucial question «Author, what now?».

J. A. L. Sterling*

* Professor do Queen Mary Intellectual Property Research Institute, University of London

e orientador da tese de doutoramento que deu origem a esta obra.
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APRESENTAÇÃO

Neste início de milénio, são de todos conhecidos os dados da chamada «revolu-

ção digital», que permite disponibilizar o conhecimento em linha ou através de múlti-

plos suportes. O fenómeno abre possibilidades à criação e à exploração das obras e

prestações protegidas, mas redobra as preocupações dos titulares de direitos, confron-

tados com uma acessibilidade crescente e incontrolada, intensifica as reivindicações

do público em geral e contribui para diluir a própria noção de direito de autor.

As questões surgem de imediato: estará a legislação existente adaptada à emer-

gência do digital? E, não estando, terão os princípios em que se funda o edifício da

protecção a plasticidade suficiente para responder à nova realidade? Ou será neces-

sário outro edifício? Se as novas técnicas são geradoras de novos problemas, pode-

rão elas trazer também as soluções? E essas soluções serão neutras? Terão elas tendência

para pôr em causa os equilíbrios que o direito de autor garante? Em poucas palavras:

uma «revolução digital» provoca uma «revolução jurídica»?

O estudo da Doutora Patrícia Akester, que numa versão bem mais desenvolvi-

da foi apresentado como tese de doutoramento, tem desde logo o grande mérito da

clareza nos seus propósitos: pretende demonstrar, contra uma certa corrente que vai

tomando corpo, que a «revolução digital» não implica necessariamente uma revolu-

ção jurídica, mas impõe uma reflexão sobre os princípios fundadores do direito de

autor para, a partir daí, evoluir em terrenos inexplorados.

A análise do «saber disponível» condensado em certos ordenamentos jurídicos

nacionais – português, francês, alemão, inglês e americano – e nos principais instru-
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mentos internacionais e regionais permite identificar as principais questões ainda

mergulhadas na ambiguidade e dá a noção do «longo caminho a percorrer, a nível

mundial, para compatibilizar a defesa do direito de autor com o efeito combinado da

digitalização e da existência de uma rede global de comunicação e de informação

disponibilizada a pedido do utilizador».

Esse caminho passa pelas respostas a certas questões conceptuais – multimé-

dia, fixação, reprodução, originalidade, publicação, oferta –, bem como aos desafios

resultantes da tecnologia digital relativos aos direitos morais, aos direitos patrimo-

niais e às excepções e limitações, designadamente a responsabilidade dos prestado-

res de serviços da sociedade da informação.

Legislar segundo os princípios, embora necessário, não é suficiente. Há ainda

que garantir a «viabilidade da aplicação da lei». E é neste passo que o presente

trabalho faz toda a diferença: nele a Doutora Patrícia Akester propõe um sistema de

protecção do direito de autor que, ao mesmo tempo, garante a privacidade dos

utilizadores no ciberespaço e incentiva o acesso do público à informação nas redes

de comunicação.

Acompanhada de inúmeras referências que testemunham a extensão da in-

vestigação feita e uma reflexão aprofundada dos temas abordados, esta obra é ainda

enriquecida por observações de direito comparado, as quais revestem enorme im-

portância numa altura em que a digitalização induz a utilização internacional e im-

põe o conhecimento dos vários sistemas de protecção.

A dificuldade do tema escolhido é superada por um trabalho minucioso e

sério e a linguagem clara traduz convicções fortes e contagiantes: quem poderá

deixar de acompanhar a Doutora Patrícia Akester quando afirma que «a protecção

dos criadores é um imperativo pelo qual vale a pena lutar»!? Bem haja pela sua

mensagem!

Paço de Arcos, Fevereiro de 2004

Margarida Almeida Rocha*

* Presidente da Associação Portuguesa para o Estudo da Propriedade Intelectual (APEPI),

grupo português da Association Littéraire et Artistique Internationale.
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SUMÁRIO

Presentemente, a tecnologia digital tem vindo a desafiar os princípios tradi-

cionais do direito de autor. Não obstante numerosas opiniões doutrinais segundo as

quais este direito não conseguirá ultrapassar tal desafio, pretende esta obra demons-

trar que o direito de autor se adaptará à nova realidade tecnológica ao invés de

perante ela poder vir a sucumbir.

Inicia-se este trabalho por um estudo comparado dos sistemas de direito de

autor, continental, e de copyright, anglo-saxónico, com base nas realidades jurídicas

portuguesa, francesa, alemã, britânica e norte-americana, seguindo-se-lhe um exame

crítico dos instrumentos jurídicos fundamentais regionais, sejam eles europeus, ame-

ricanos ou internacionais.

Em seguida, procede-se à investigação do impacto surtido por essa tecnologia

na esfera de subsistência e exercício dos direitos de propriedade intelectual, o que

assenta no exame dos desafios, questões e problemáticas que para o direito de autor

decorrem do digital no que concerne a algumas variáveis, a saber:

– A classificação da obra;

– Os conceitos de fixação e cópia;

– O critério de originalidade;

– A noção de publicação;

– Os direitos morais;

– Os direitos de carácter patrimonial;

– O campo das excepções e limitações;
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– A responsabilidade dos prestadores de serviços on-line;

– A genuinidade da obra;

– A violação dos direitos de autor;

– A observância dos preceitos de direito de autor; e, por último,

– Os conflitos de leis ocorrentes on-line.

Impôs-se ainda, para a prossecução de um estudo mais abrangente deste

tema, que se tecessem algumas considerações no que se refere à liberdade de disse-

minação da obra na Internet, incluindo, necessariamente, um exame sumário da

censura no seio desta última.

Acresce que esta investigação versou não apenas sobre a temática jurídica

supra-referida, mas ainda sobre múltiplos aspectos tecnológicos que a ela se encon-

tram intrinsecamente ligados, o que determinou a inclusão de um glossário de ter-

mos técnicos.

Concluiu-se serem necessárias normas jurídicas internacionais, em sede de

direito de autor, dedicadas expressamente à problemática emergente do digital, nor-

mas essas que colmatem as lacunas que caracterizam o quadro jurídico internacional

neste âmbito, propondo-se diversas soluções para os problemas identificados.
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(Dir. 91/250/CEE).
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conexos aos direitos de autor em matéria de propriedade intelectual (Dir. 92/

100/CEE).
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Directiva sobre Radiodifusão por Satélite e Retransmissão por Cabo – Directiva do

Conselho, de 27 de Setembro de 1993, relativa à coordenação de determina-

das disposições em matéria de direito de autor e direitos conexos aplicáveis à

radiodifusão por satélite e à retransmissão por cabo (Dir. 93/83/CEE).
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PROLEGÓMENOS

Jane Schurtz-Taylor1 chama a atenção para o facto de a Internet se caracteri-

zar pela colaboração espontânea entre países e culturas, pela troca gratuita de co-

nhecimentos e informações – todos podem aderir a tal meio, o qual é postulado pela

ausência de discriminação, seja ela etária, étnica ou sexual.

Todavia, o digital comporta alguns perigos para o direito de autor2. A informa-

ção contida em formato digital é intangível, podendo ser copiada ad aeternum sem

detrimento da qualidade das cópias daí decorrentes. Mais, as obras em formato digi-

tal podem ser reproduzidas instantaneamente e, ao contrário do que sucede com a

cópia efectuada através de meios técnicos tradicionais, essa reprodução é realizada

 1 J. Schurtz-Taylor, «The Internet Experience and Authors’ Rights», International Journal of

Legal Information, 24: 2, 1996, p. 117.
2 Vide, inter alia, N. Highman, «The New Challenges of Digitisation», EIPR, 10, 1993, p. 355;

E. Samuels, «Copyright Concerns on the Information Superhighway», Annual Survey of American

Law, 1994, p. 383; F. H. Cate, «Law in Cyberspace», Howard Law Journal, 39: 531, 1996, p. 565;

J. C. Ginsburg, «Putting Cars on the Information Superhighway: Authors, Exploiters and Copyright

in Cyberspace», in P. B. Hugenholtz (ed.), The Future of Copyright in a Digital Environment,

Kluwer, 1996, p. 189; A. Johnson-Laird, «The Anatomy of the Internet Meets the Body of the Law»,

University of Dayton Law Review, 22: 3, 1997, p. 467; R. A. Kurz e C. M. Jimenez, «Copyrights On-

-Line», 39: 2, Howard Law Journal, 1996, p. 53; A. Mille, «Copyright in the Cyberspace Era», EIPR,

10, 1997, p. 570.
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